Execugao fiscal - Sociedade empresaria - Sdcio-
coobrigado - Responsabilidade - Alteracao
contratual antes do fato gerador - Auséncia

de registro na Junta Comercial - CDA -
Presuncéo de certeza e liquidez

Ementa: Apelacdo civel. Tributdrio. Execucdo fiscal.
Coobrigado. Alteracéo contratual modificando o quadro
societdrio da empresa antes do fato gerador do crédito
tributério. Afastamento da responsabilidade que s6
pode ser oponivel apds o apontamento que é posterior.
Responsabilidade tributdria ndo desqualificada.

160 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014

- As alteracdes contratuais que produzam modificacdo
societdria s6 s@o passiveis de oposicdo a terceiro apds
o regular apontamento na Junta Comercial, néo autori-
zando o afastamento da responsabilidade tributdria pela
s6 existéncia de alteracéo contratual pendente de registro
em face de vedacéo judicial de modificacdo da compo-
sicdo societdria, convencdo particular que ndo é oponivel
& Fazenda em face da vedacéo do art. 135 do Cédigo
Tributério Nacional, expondo, portanto, a responsabi-
lidade do sécio-gerente que constava dos registros da
Junta Comercial como administrador, no momento do
fato gerador da obrigacéo.

Sécio-gerente. InclusGo do nome na CDA. Legalidade.
Poderes de gestdo. Presuncdo de certeza e liquidez da
CDA. Inversdo do énus da prova. Onus probandi do
sécio. Precedentes do STJ.

- E majoritério o entendimento do Superior Tribunal de
Justica no sentido de que, se a execucdo foi ajuizada
apenas contra a pessoa juridica, mas o nome do sécio
consta na certidéo da divida ativa, a ele incumbe o 6nus
da prova de que néo ficou caracterizada nenhuma das
hipéteses do art. 135 do Cédigo Tributario Nacional.

Nao provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.10.036263-5/001 -
Comarca de Contagem - Apelantes: Marcus Angelus
Jannuzzi de Oliveira e outro, Jodo Silvério de Oliveira -
Apelada: Fazenda Poblica do Municipio de Contagem -
Relator: DES. JUDIMAR BIBER

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2014. - Judimar Biber
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de recurso de
apelacédo civel aviado por Marcus Angelus Jannuzzi de
Oliveira e Jodo Silvério de Oliveira, em face da sentenca
de f. 225/245, que julgou parcialmente procedentes os
embargos & execucdo fiscal aviados, tdo somente para
reduzir o valor da multa isolada para R$10.979,38, bem
como fixou os honordrios advocaticios em R$1.200,00
(mil e duzentos reais) em favor dos embargantes.

Em suas razées de recurso (f. 248/265), sustentam,
inicialmente, os apelantes sua ilegitimidade passiva, na
medida em que ndo se encontram dentro das hipéteses
do art. 135, lll, do Cédigo Tributdrio Nacional, ou seja,
ndo exercem nenhuma funcdo de geréncia.

Em relacdo ao sécio Marcus Angelus Jannuzzi de
Oliveira, aduzem que o mesmo nd&o mais integrava o
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quadro societdrio da empresa & época do fato gerador
do crédito tributdrio, tecendo suas consideracdes a
respeito do tema. Requerem, ao final, a concesséo de
efeito suspensivo aos embargos aviados.

O recurso foi devidamente contra-arrazoado as
f.271/280.

Ndo conhecido o recurso pela deciso de
f. 288/289, veio aos autos o agravo regimental aviado
pelos apelantes (. 292/299), tendo o acérdéo de
f. 306/311 determinado que o recurso de apelagéo
fosse conhecido.

E o relatério.

Passo ao voto.

Conheco do recurso, presentes os requisitos de
sua admissibilidade.

O que se vé da certiddo da divida ativa, juntada &
f. 05 dos autos da execucdo fiscal em apenso, é que se
trata de divida decorrente da auséncia de recolhimento de
taxa de fiscalizacdo de localizacéo e funcionamento, taxa
de fiscalizag@o sanitdria e multa decorrente de auséncia
de cumprimento de obrigacées acessérias, na forma do
art. 36, lll, a, da Lei Municipal 1.611/83.

De inicio, no que tange as alegacdes no sentido
de que o sécio Marcus Angelus Jannuzi teria se refi-
rado em data anterior & data do fato gerador do lanca-
mento, aqui questionado, destaco que, apds palmilhar
os autos, pude verificar que, na quinta alteracdo contra-
tual da empresa executada (f. 155/158), o sécio Marcus
Angelus Januzzi de Oliveira se retirou da sociedade na
data de 27.01.1994, sendo a sua saida devidamente
averbada no registro civil de pessoas juridicas, conforme
consta do documento de f. 189, sem, entretanto, comu-
nicar ao Fisco, ou mesmo proceder ao registro da alte-
racdo contratual perante a Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais.

Ao contrério das ponderacdes dos apelantes, as
virtuais alteragdes contratuais sé sdo oponiveis a terceiros
e produzem efeitos erga omnes apds o apontamento na
Junta Comercial, o que inviabilizaria ao sécio-gerente
afastar sua responsabilidade pela sé existéncia do
negécio juridico entabulado e que sé é oponivel aos
préprios envolvidos.

Sdo por essas mazelas que o exercicio da ativi-
dade comercial organizada por aglutinacéo de capi-
tais, ou de pessoas, supde responsabilidade formal dos
seus infegrantes, e quaisquer modificacées nas condi-
¢oes de administracdo sé se tornam oponiveis a terceiro
apds o regular apontamento na Junta Comercial, mesmo
porque a distincdo entre a pessoa do sécio e a sociedade
é ficcdo criada como meio para sustentar a personali-
dade e a capacidade da pessoa juridica para praticar os
atos da vida civil e expor a todos a limitacdo de respon-
sabilidade, de modo que irrelevantes os virtuais negdcios
sociais que ndo estejam devidamente registrados para fins
de descaracterizacéo da responsabilidade civil e tributdria
do administrador.

E é por isso mesmo que o art. 123 do Cédigo
Tributério Nacional é taxativo no sentido de que,
salvo disposicées de lei em contrdrio, as convencoes
particulares, relativas & responsabilidade pelo pagamento
de tributos, ndo podem ser opostas & Fazenda Puiblica,
para modificar a definicdo legal do sujeito passivo das
obrigacdes tributdrias correspondentes.

Portanto, conquanto a alteracéo contratual apre-
sentada possa ser oposta aos demais sécios que teriam
o dever de indenizar o embargante pela responsabilidade
que lhe seja atribuida, a sé apresentacdo da alteracéo
contratual sem registro ndo é elemento apto a afastar a
responsabilidade tributéria diante da auséncia de trans-
cricdo na Junta Comercial.

Noutro norte, sustentam os apelantes a impossi-
bilidade de imposicdo de responsabilidade, j& que esta
ndo se moldaria a nenhuma das hipéteses do art. 135,
lll, do Cédigo Tributario Nacional, ou seja, ndo exer-
ciam qualquer funcdo de geréncia, e, nesse particular,
melhor sorte também néo lhes socorre, pois o que se vé
da certidéo juntada aos autos é que, quando do lanca-
mento dos créditos tributdrios, o Fisco fez constar, na refe-
rida certiddo, os nomes dos sécios, sendo que consti-
tuiria dever processual dos mesmos comprovar que n&o
praticaram os atos enunciados no art. 135 do Cédigo
Tributdrio Nacional.

O Superior Tribunal de Justica tem posicionamento
undnime no sentido de que o énus da prova seria do
embargante, a comprovacdo de que o mesmo ndo se
enquadraria em qualquer das hipéteses do art. 135 do
Cédigo Tributdrio Nacional:

Processual civil. Embargos de declaragdo recebidos como
agravo regimental. Instrumentalidade recursal. Tributério.
Execucéo fiscal. Redirecionamento a sécio-gerente. Certiddo
de oficial de justica. Indicio de dissolugéo irregular. SUmula
435/STJ. Responsabilidade do sécio cujo nome consta
da CDA. Presuncéo de responsabilidade. Onus da prova.
Executado. 1. E possivel receber os embargos de decla-
ragdo como agravo regimental, em homenagem & fungibi-
lidade recursal e & economia processual, quando nitido o
seu cardter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Segéo, DJe de
29.5.2012. 2. ‘a certidéo emitida pelo oficial de justica, ates-
tando que a empresa devedora ndo mais funciona no ende-
reco constante dos assentamentos da Junta Comercial, é
indicio de dissolucdo irregular, apto a ensejar o redireciona-
mento da execucdo para o sécio-gerente, de acordo com a
Stmula 435/ST) (AgRg no REsp 1289471/PE, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28.02.2012,
Dje de 12.04.2012.) 3. Inafastavel, ao caso, o 6nus probandi
do sécio ora recorrente, pois, como se extrai do acérddo
recorrido, o seu nome consta da CDA, e é assente nesta
Corte o entendimento segundo o qual, se a execucéo foi ajui-
zada apenas contra a pessoa juridica, mas o nome do sécio
consta da CDA, a ele incumbe o 6nus da prova de que néo
ficou caracterizada nenhuma das circunstancias previstas no
art. 135 do CTN. Embargos de declaracéo recebidos como
agravo regimental, e improvido (EdCl no AREsp 383.802/
PE - 29 Turma - Relator: Ministro Humberto Martins - DJ de
03.12.2013).
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Processual civil. Recurso especial submetido & sistemdtica
prevista no art. 543-C do CPC. Execucdo fiscal. Inclusdo
dos representantes da pessoa juridica, cujos nomes constam
da CDA, no polo passivo da execucdo fiscal. Possibilidade.
Matéria de defesa. Necessidade de dilacdo probatéria.
Excecdo de pré-executividade. Inviabilidade. Recurso espe-
cial desprovido. 1. A orientacdo da Primeira Secdo desta
Corte firmou-se no sentido de que, se a execucdo foi ajui-
zada apenas contra a pessoa juridica, mas o nome do sécio
consta da CDA, a ele incumbe o énus da prova de que néo
ficou caracterizada nenhuma das circunstancias previstas
no art. 135 do CTN, ou seja, ndo houve a prdtica de atos
‘com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social
ou estatutos’. 2. Por outro lado, é certo que, malgrado
serem os embargos & execucdo o meio de defesa préprio
da execugédo fiscal, a orientagdo desta Corte firmou-se no
sentido de admitir a excegdo de pré-executividade nas situa-
¢bes em que ndo se faz necessdria dilagdo probatéria ou em
que as questdes possam ser conhecidas de oficio pelo magis-
trado, como as condicées da agdo, os pressupostos proces-
suais, a decadéncia, a prescricdo, entre outras. 3. Contudo,
no caso concreto, como bem observado pelas insténcias ordi-
ndrias, o exame da responsabilidade dos representantes da
empresa executada requer dilagdo probatéria, razéo pela
qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via prépria
(embargos & execug@o), e ndo por meio do incidente em
comento. 4. Recurso especial desprovido. Acérdéo sujeito a
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolucdo
8/2008 - Presidéncia/ST) (REsp 1.104.900 - 1¢ Segdo -
Relator: Ministro Luiz Fux - DJ de 25.03.2009).

Tributdrio.  Agravo regimental em recurso especial.
Desconsideracédo da personalidade juridica. Ofensa aos arts.
124 e 135 do CTN. Verificada. Responsabilidade tributaria do
sécio-quotista. Sociedade por cotas de responsabilidade limi-
tada. Jurisprudéncia consolidada pela Primeira Secéo do STJ.
CDA. Presuncéo relativa de certeza e liquidez. Nome do sécio.
Redirecionamento. Cabimento. Inverséo do énus da prova.
Art. 543-C do CPC. Resolucéo STJ 8/2008. Art. 557 do CPC.
Aplicagdo. 1. A responsabilidade patrimonial secunddria do
sécio, na jurisprudéncia do egr. STJ, funda-se na regra de que
o redirecionamento da execucédo fiscal e seus consectdrios
legais, para o sécio-gerente da empresa, somente sdo cabi-
veis quando reste demonstrado que este agiu com excesso de
poderes, infracdo & lei ou contra o estatuto, ou na hipétese
de dissolucdo irregular da empresa. 2. Todavia, em recente
julgado, a Primeira Secéo desta Corte Superior concluiu, no
julgamento do ERESP n°® 702.232/RS, da relatoria do em.
Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, que:
a) se a execucdo fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa
juridica e, apés o ajuizamento, foi requerido o seu redirecio-
namento contra o sécio-gerente, incumbe ao Fisco a prova
da ocorréncia de alguns dos requisitos do art. 135 do CTN:
quando reste demonstrado que este agiu com excesso de
poderes, infracdo & lei ou contra o estatuto, ou na hipétese
de dissolucdo irregular da empresa; b) constando o nome do
sécio-gerente como corresponsdvel tributdrio na CDA, cabe
a ele o 6nus de provar a auséncia dos requisitos do art. 135
do CTN, independentemente se a acdo executiva foi proposta
contra a pessoa juridica e contra o sécio ou somente contra
a empresa, fendo em vista que a CDA goza de presuncdo
relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do
CTN c/c o art. 3° da Lei n® 6.830/80. 3. ‘A orientacdo da
Primeira Secdo desta Corte firmou-se no sentido de que, se a
execugdo foi ajuizada apenas contra a pessoa juridica, mas
o nome do sécio consta da CDA, a ele incumbe o 6nus da
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prova de que ndo ficou caracterizada nenhuma das circuns-
téncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, ndo houve a
pratica de atos ‘com excesso de poderes ou infracdo de lei,
contrato social ou estatutos’. Precedente: REsp. 1.104.900/
ES, Primeira Secéo, Relatora Ministra Denise Arruda, DJU de
1°.04.09 4. A luz da novel metodologia legal, publicado o
acérddo do julgamento do recurso especial, submetido ao
regime previsto no art. 543-C do CPC, os demais recursos jé
distribuidos, fundados em idéntica controvérsia, deverdo ser
julgados pelo Relator, nos termos do art. 557 do CPC (art. 5°,
I, da Resolucdo STJ 8/2008). 5. In casu, consta da CDA o
nome dos representantes legais da empresa como correspon-
sdveis pela divida tributéria (f. 23/24), motivo pelo qual, inde-
pendente da demonstracdo da ocorréncia de que os sécios
agiram com excesso de poderes, infracdo & lei ou contra o
estatuto, ou na hipétese de dissolucdo irregular da empresa,
cabe o redirecionamento da execucdo. 6. Agravo regimental
desprovido (AgRg no AgRg no REsp 881911/SP - 1¢ Turma -
Relator: Ministro Luiz Fux - DJ de 14.04.2009).

O que se colhe dos autos, inclusive na fase proba-
téria, é que os embargantes nada requereram, tendo
permanecido inertes na demonstracdo de que néo esta-
riam incluidos no rol das hipéteses do art. 135 do Cédigo
Tributdrio Nacional, motivo pelo qual ndo vejo como
possam prosperar suas alegacées, sendo que a manu-
tencdo da bem lancada sentenca de primeiro grau é
medida que se impde.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES JAIRVARAQO e KILDARE CARVALHO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



